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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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CONCEITOS, UTILIZAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE HARDWARE E SOFTWARE EM 
AMBIENTE DE MICROINFORMÁTICA.

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS (XP/7/8). 
CONCEITOS, UTILIZAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE HARDWARE E SOFTWARE EM 

AMBIENTE DE MICROINFORMÁTICA. 
USO DOS RECURSOS, AMBIENTE DE TRABALHO, ARQUIVO, PASTAS, 

MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS, FORMATAÇÃO, LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS, 
LIXEIRA, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA E BACKUP. 

1. Conceitos e fundamentos básicos de informática

A Informática é um meio para diversos fins, com isso acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua utiliza-
ção passou a ser um diferencial para pessoas e empresas, visto que, o controle da informação passou a ser algo fundamen-
tal para se obter maior flexibilidade no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor integrar sua área de atuação 
com a informática, atingirá, com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu sucesso, por isso em quase 
todos editais de concursos públicos temos Informática.

1.1. O que é informática?
Informática pode ser considerada como significando “informação automática”, ou seja, a utilização de métodos e téc-

nicas no tratamento automático da informação. Para tal, é preciso uma ferramenta adequada: O computador.
A palavra informática originou-se da junção de duas outras palavras: informação e automática. Esse princípio básico 

descreve o propósito essencial da informática: trabalhar informações para atender as necessidades dos usuários de maneira 
rápida e eficiente, ou seja, de forma automática e muitas vezes instantânea.

Nesse contexto, a tecnologia de hardwares e softwares é constantemente atualizada e renovada, dando origem a equi-
pamentos eletrônicos que atendem desde usuários domésticos até grandes centros de tecnologia.

1.2. O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, orientado por um conjunto de instruções e destinado a produzir 

resultados completos, com um mínimo de intervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:
: grande velocidade no processamento e disponibilização de informações;
: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;
Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computadores, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.



2

INFORMÁTICA BÁSICA

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais 
para o entendimento de informática em concursos públi-
cos.

Hardware, são os componentes físicos do computador, 
ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos peri-
féricos, que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou 
apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processa-
mento)

Software, são os programas que permitem o funciona-
mento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica 
do computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacio-
nais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.

O primeiro software necessário para o funcionamento 
de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Ope-
racional). Os diferentes programas que você utiliza em um 
computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os 
aplicativos. Já os utilitários são os programas que auxiliam 
na manutenção do computador, o antivírus é o principal 
exemplo, e para finalizar temos as Linguagens de Progra-
mação que são programas que fazem outros programas, 
como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser 
livres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes 
características:

•	 O usuário pode executar o software, para qualquer 
uso.

•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do 
programa e de adaptá-lo às suas necessidades.

•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o progra-

ma e de tornar as modificações públicas de modo que a 
comunidade inteira beneficie da melhoria.

Entre os principais sistemas operacionais pode-se des-
tacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, 
o Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo 
finlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões 
o Ubuntu, o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita 
que todos os demais programas operem.

Android é um Sistema Operacional desenvolvido pelo 
Google para funcionar em dispositivos móveis, como Smar-
tphones e Tablets. Sua distribuição é livre, e qualquer pessoa 
pode ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver aplicati-
vos (apps) para funcionar neste Sistema Operacional.

iOS, é o sistema operacional utilizado pelos aparelhos 
fabricados pela Apple, como o iPhone e o iPad.

2. Conhecimento e utilização dos principais softwares 
utilitários (compactadores de arquivos, chat, clientes de 
e-mails, reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem)

Os compactadores de arquivos servem para transfor-
mar um grupo de arquivos em um único arquivo e ocu-
pando menos memória, ficou muito famoso como o termo 
zipar um arquivo.

Hoje o principal programa é o WINRAR para Windows, 
inclusive com suporte para outros formatos. Compacta em 
média de 8% a 15% a mais que o seu principal concorrente, 
o WinZIP. WinRAR é um dos únicos softwares que trabalha 

com arquivos dos mais diferentes formatos de compressão, 
tais como: ACE, ARJ, BZ2, CAB, GZ, ISO, JAR, LZH, RAR, TAR, 
UUEncode, ZIP, 7Z e Z. Também suporta arquivos de até 
8.589 bilhões de Gigabytes!

Chat é um termo da língua inglesa que se pode tra-
duzir como “bate-papo” (conversa). Apesar de o conceito 
ser estrangeiro, é bastante utilizado no nosso idioma para 
fazer referência a uma ferramenta (ou fórum) que permite 
comunicar (por escrito) em tempo real através da Internet.

Principais canais para chats são os portais, como Uol, 
Terra, G1, e até mesmo softwares de serviços mensageiros 
como o Skype, por exemplo.

Um e-mail hoje é um dos principais meios de comuni-
cação, por exemplo:

canaldoovidio@gmail.com

Onde, canaldoovidio é o usuário o arroba quer dizer 
na, o gmail é o servidor e o .com é a tipagem.

Para editarmos e lermos nossas mensagens eletrônicas 
em um único computador, sem necessariamente estarmos 
conectados à Internet no momento da criação ou leitura do 
e-mail, podemos usar um programa de correio eletrônico. 
Existem vários deles. Alguns gratuitos, como o Mozilla Thun-
derbird, outros proprietários como o Outlook Express. Os dois 
programas, assim como vários outros que servem à mesma 
finalidade, têm recursos similares. Apresentaremos os recur-
sos dos programas de correio eletrônico através do Outlook 
Express que também estão presentes no Mozilla Thunderbird.

Um conhecimento básico que pode tornar o dia a dia 
com o Outlook muito mais simples é sobre os atalhos de 
teclado para a realização de diversas funções dentro do 
Outlook. Para você começar os seus estudos, anote alguns 
atalhos simples. Para criar um novo e-mail, basta apertar 
Ctrl + Shift + M e para excluir uma determinada mensagem 
aposte no atalho Ctrl + D. Levando tudo isso em considera-
ção inclua os atalhos de teclado na sua rotina de estudos e 
vá preparado para o concurso com os principais na cabeça.

Uma das funcionalidades mais úteis do Outlook para pro-
fissionais que compartilham uma mesma área é o compartilha-
mento de calendário entre membros de uma mesma equipe.

Por isso mesmo é importante que você tenha o conhe-
cimento da técnica na hora de fazer uma prova de con-
curso que exige os conhecimentos básicos de informática, 
pois por ser uma função bastante utilizada tem maiores 
chances de aparecer em uma ou mais questões.

O calendário é uma ferramenta bastante interessante 
do Outlook que permite que o usuário organize de forma 
completa a sua rotina, conseguindo encaixar tarefas, com-
promissos e reuniões de maneira organizada por dia, de 
forma a ter um maior controle das atividades que devem 
ser realizadas durante o seu dia a dia.

Dessa forma, uma funcionalidade do Outlook permi-
te que você compartilhe em detalhes o seu calendário ou 
parte dele com quem você desejar, de forma a permitir 
que outra pessoa também tenha acesso a sua rotina, o que 
pode ser uma ótima pedida para profissionais dentro de 
uma mesma equipe, principalmente quando um determi-
nado membro entra de férias.
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DOMÍNIO DE TÓPICOS ATUAIS E 
RELEVANTES DE DIVERSAS ÁREAS, TAIS 

COMO: DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 
ECOLOGIA, TECNOLOGIA, ENERGIA, 
POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS, EDUCAÇÃO, 
SAÚDE, SEGURANÇA E ARTES E LITERATURA 

E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS. 
ATUALIDADES E CONTEXTOS HISTÓRICOS, 

GEOGRÁFICOS, SOCIAIS, POLÍTICOS, 
ECONÔMICOS E CULTURAIS REFERENTES 
AO BRASIL E AO MUNDO E NOÇÕES DE 

CIDADANIA.

POLÍTICA

TENTATIVA DE OCULTAR DINHEIRO E 16 BARRAS 
DE OURO LEVOU NUZMAN À PRISÃO, DIZ MPF.

DE ACORDO COM INVESTIGAÇÃO, NOS ÚLTIMOS 
10 DOS 22 ANOS DE PRESIDÊNCIA DO COB, NUZMAN 
AMPLIOU SEU PATRIMÔNIO EM 457%, NÃO HAVENDO 
INDICAÇÃO CLARA DE SEUS RENDIMENTOS.

A prisão temporária cumprida nesta quinta-feira (5) 
contra Carlos Arthur Nuzman teve como um dos motivos 
a tentativa de o presidente do Comitê Olímpico Brasileiro 
(COB) ocultar bens, segundo o Ministério Público Federal 
(MPF). Entre eles, valores em espécie e 16 quilos de ouro 
que estariam em um cofre na Suíça.

De acordo com os investigadores da força-tarefa da Lava 
Jato no Rio, as apreensões na primeira etapa da Operação 
“Unfair Play”, em 5 de setembro, levaram Nuzman a fazer uma 
retificação na declaração de imposto de renda. Segundo o 
MPF, foi uma tentativa de regularizar os bens não declarados.

Um dos objetos apreendidos foi uma chave, que estava 
guardada junto a cartões de agentes de serviços de loca-
ção na Suíça. Segundo o MPF, são indícios de que Nuzman 
guardou lá o ouro.

De acordo com o texto do documento de pedido de 
prisão, “ao fazer a retificação da declaração de imposto de 
renda para incluir esses bens, em 20/09/2017, [Nuzman] 
claramente atuou para obstruir investigação da ocultação 
de patrimônio” e “sequer apontou a origem desse patrimô-
nio, o que indica a ilicitude de sua origem”.

Com as inclusões destes bens, os investigadores acre-
ditam que os rendimentos declarados são insuficientes 
para justificar a variação patrimonial em 2014. A omissão, 
segundo o MPF, seria de no mínimo R$ 1,87 milhões.

Ainda de acordo com o MPF, nos últimos 10 dos 22 
anos de presidência do COB, Nuzman ampliou seu patri-
mônio em 457%, não havendo indicação clara de seus ren-
dimentos. Um relatório incluído no pedido de prisão diz 
ainda que, em 2014, o patrimônio dobrou, com um acrés-
cimo de R$ 4.276.057,33.

“Chama a atenção o fato de que desse valor, R$ 
3.851.490,00 são decorrentes de ações de companhia se-
diada nas Ilhas Virgens Britânicas, conhecido paraíso fiscal”, 
diz o texto.

O advogado Nélio Machado, que representa Nuzman, 
questionou a prisão desta terça: “É uma medida dura e não 
é usual dentro do devido processo legal”.

Além de Nuzman, foi preso na operação “Unfair Play” 
seu braço-direito Leonardo Gryner, diretor de marketing 
do COB e de comunicação e marketing do Comitê Rio-
2016. Segundo o MPF, as prisões foram necessárias como 
“garantia de ordem pública”, para permitir bloquear o pa-
trimônio, além de “impedir que ambos continuem atuando, 
seja criminosamente, seja na interferência” das provas.

O MPF reforça ainda que, apesar dos indícios de cor-
rupção, não houve movimentação no sentido de afastar 
Nuzman e Gryner de suas funções junto ao COB. “Assim, 
ambos continuam gerindo os contratos firmados pelo COB, 
mediante uso de dinheiro público além do pleno acesso a 
documentos e informações necessárias à produção proba-
tória”.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

TUCANOS QUEREM TIRAR AÉCIO DA PRESIDÊNCIA 
DO PARTIDO

Cresceu dentro do PSDB o movimento para forçar a 
renúncia do senador Aécio Neves (MG) da presidência do 
partido. Ele está licenciado do cargo desde maio, quando 
entrou na mira da delação da JBS. Na ocasião, caciques tu-
canos esperavam a renúncia do político mineiro. Mas ele 
resistiu. 

Agora, com o novo afastamento de Aécio do mandato 
de senador pelo Supremo Tribunal Federal, o partido vol-
tou a articular a saída definitiva dele do comando tucano. A 
percepção é que a permanência dele no cargo tem trazido 
grande desgaste à imagem da legenda. A pressão é para 
que ele deixe a presidência do PSDB ainda em outubro.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

DELATOR DIZ QUE CONHECEU SUPOSTO OPERA-
DOR DE PROPINA DE EX-PRESIDENTE DA PETROBRAS.

CHEFE DO SETOR DE PROPINAS DA ODEBRECHT 
DISSE QUE SE ENCONTROU COM HOMEM QUE PEDIU 
DINHEIRO A ALDEMIR BENDINE.

O ex-funcionário da Odebrecht, Fernando Migliaccio, 
afirmou ao juiz Sérgio Moro que se encontrou mais de uma 
vez com um suposto intermediário de propinas, que seriam 
pagas ao ex-presidente da Petrobras, Aldemir Bendine.

Migliaccio atuava no Setor de Operações Estruturadas, 
que era usado pela empreiteira para fazer pagamentos ilí-
citos a funcionários públicos e agentes políticos. Ele pres-
tou depoimento em um processo em que Bendine é acu-
sado de receber R$ 3 milhões em propina da Odebrecht, 
para ajudar a empresa a fechar contratos com a Petrobras.
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Em depoimentos anteriores, ex-executivos da Ode-
brecht confirmaram a história e apresentaram uma plani-
lha com o suposto pagamento. No arquivo, consta que o 
dinheiro foi entregue a alguém com o codinome “Cobra”. 
Para o Ministério Público Federal (MPF), trata-se de Ben-
dine.

No depoimento desta quarta-feira, Moro perguntou a 
Migliaccio se ele conhecia Bendine ou André Gustavo Viei-
ra, o homem que é apontado como o operador da suposta 
propina.

Moro: O senhor conhece o senhor Aldemir Bendine ou 
o senhor André Gustavo Vieira?

Migliaccio: O senhor Aldemir Bendine eu não conheço 
e o senhor André, eu não sei se é esse o nome, mas eu 
imagino que sim

Moro: O senhor pode esclarecer?
Migliaccio: Ele foi à minha sala algumas vezes no escri-

tório pra saber dos pagamentos
Moro: Desses pagamentos?
Migliaccio: É.
Moro: O senhor mencionou que esse setor foi desman-

telado, mas esses pagamentos que foram lhe mostrados 
[pagamentos ao codinome Cobra] pelo Ministério Público, 
pela procuradora, esse pagamentos foram feitos pelo setor 
de operações estruturadas?

Migliaccio: Sim. Quer fizer, eu não tenho certeza se to-
dos eles, mas se está no sistema, que eu não tenho mais 
domínio, nunca mais vi, se está lá é porque foi feito.

Outro lado
Em nota, a defesa de Aldemir Bendine afirmou que ele 

não recebeu qualquer valor. Os advogados de André Gus-
tavo Vieira não foram encontrados para comentar o teor 
do depoimento.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

SENADO APROVA REFORMA DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL; PROJETO VAI À CÂMARA

PROPOSTA FOI ELABORADA POR COMISSÃO DE 
JURISTAS CRIADA PARA DEBATER O TEMA. ENTRE AS 
MUDANÇAS, ESTÁ O ESTABELECIMENTO DE LIMITE 
MÁXIMO DE OITO PRESOS POR CELA.

Senado aprovou nesta quarta-feira (4) um projeto que 
promove uma reforma da Lei de Execução Penal.

Entre as mudanças previstas na proposta, está a defi-
nição de limite máximo de oito presos por cela. A redação 
em vigor da lei, que é de 1984, prevê que o condenado 
“será alojado em cela individual”, situação rara nos presí-
dios brasileiros.

Pela proposta, “em casos excepcionais”, serão admiti-
das celas individuais.

A medida também possibilita, como direito do preso, a 
progressão antecipada de regime no caso de presídio su-
perlotado (veja mais detalhes da proposta abaixo).

O projeto é derivado de uma comissão de juristas cria-
da pelo Senado para debater o tema. A proposta segue 
agora para análise da Câmara dos Deputados.

A comissão trabalhou pautada em seis eixos:
Humanização da sanção penal;
efetividade do cumprimento da sanção penal;
ressocialização do sentenciado;
desburocratização de procedimentos;
informatização;
previsibilidade da execução penal.
Entre os objetivos do projeto, está a tentativa de de-

sinchar o sistema penitenciário no país. Para o relator da 
proposta, senador Antonio Anastasia (PSDB-MG),o atual 
sistema carcerário não está “estruturado para cumprir a sua 
missão legal: ressocializar”.

“Trata-se de um sistema [o atual] voltado para o en-
carceramento e para a contenção antecipada de pessoas, 
sem julgamento definitivo. Como resultado, cria-se um am-
biente propício para as revoltas e as rebeliões”, justificou 
Anastasia.

Mudanças
Entre outros pontos, a proposta prevê que:
O trabalho do condenado passa a ser visto como par-

te integrante do programa de recuperação do preso, e 
não como benesse, e passa a ser remunerado com base 
no salário mínimo cheio, não mais com base em 75% do 
salário mínimo; estabelecimentos penais serão compostos 
de espaços reservados para atividades laborais; gestores 
prisionais deverão implementar programas de incentivo 
ao trabalho do preso, procurando parcerias junto às em-
presas e à Administração Pública deverão ser ampliadas as 
possibilidades de conversão da prisão em pena alternativa; 
entre as formas de trabalho para presos, a preferência para 
o trabalho de produção de alimentos dentro do presídio, 
como forma de melhorar a comida; deverão ser incluídos 
produtos de higiene entre os itens de assistência material 
ao preso; deverá ser informatizado o acompanhamento da 
execução penal.

O texto também promove alterações na lei que institui 
o sistema nacional de políticas públicas sobre drogas.

No ponto sobre consumo pessoal, a proposta estabe-
lece que compete ao Conselho Nacional de Política sobre 
Drogas, em conjunto com o Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária, estabelecer os indicadores refe-
renciais de natureza e quantidade da substância apreendi-
da, compatíveis com o consumo pessoal.

Cumprimento de pena
A proposta também prevê a possibilidade do cumpri-

mento de pena privativa de liberdade em estabelecimento 
administrado por organização da sociedade civil, observa-
das as vedações estabelecidas na legislação, e cumpridos 
os seguintes requisitos:

Aprovar projeto de execução penal junto ao Tribu-
nal de Justiça da Unidade da Federação em que exercerá 
suas atividades; cadastrar-se junto ao Departamento Pe-
nitenciário Nacional (Depen); habilitar-se junto ao órgão 
do Poder Executivo competente da Unidade da Federação 
em que exercerá suas atividades; encaminhar, anualmente, 
ao Depen, relatório de reincidência e demais informações 
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FORMAÇÃO TERRITORIAL DO SERGIPE

A discussão sobre os limites entre Sergipe e Bahia 
envolveu intelectuais do século XIX e do século XX, 
ao tempo em que mostrou as primeiras evidências de 
ocupação do território sergipano. Essa polêmica remonta à 
época em que a Capitania de Sergipe, foi doada a Francisco 
Pereira Coutinho em 1534. Nessa época a nossa Capitania 
tinha uma área de 210.059 km2, delimitada desde o pontal 
do São Francisco ao Pontal de Itapoá. Essa Capitania 
situava-se entre as prósperas Capitanias de Pernambuco 
(ao Norte) e da Bahia (ao oeste e ao sul) e ao leste com o 
Oceano Atlântico. 

Com a morte de Pereira Coutinho, essas terras foram 
devolvidas à Coroa portuguesa, isso porque o herdeiro de 
Coutinho encontrava-se em situação de penúria, estando 
impossibilitado de viabilizar o projeto de colonização da 
Capitania, que era muito caro. Assim, essas terras foram 
devolvidas ao reino e por essa devolução o herdeiro de 
Coutinho passou a receber quatrocentos mil réis por ano. 
Depois dessa devolução, em 1575, as terras sergipanas 
foram entregues a Cristóvão de Barros, que fundou em 
1590 a Capitania de Sergipe Del Rey, sendo esta, portanto, 
a sucessora da Capitania doada, em 1534 a Francisco 
Pereira Coutinho. É importante que se diga que até então, 
o território da Capitania sergipana não sofreu alteração 
alguma, por nenhuma determinação régia. A primeira 
redução do território sergipano se deu em 1698, quando o 
desembargador Estevão Ferraz, Governador Geral do Brasil 
criou a Vila de Cachoeira na Bahia, transferindo a fronteira 
de Sergipe, para acima do rio Subaúma, diminuindo o 
território sergipano.

 A criação dessa nova Capitania foi importante para 
implementar o processo de colonização dessa terra de 
índios. Nessa época quem ocupava essas terras eram 
os índios, os “donos” da terra, fato que preocupava os 
colonizadores portugueses, porque precisava que esse 
espaço fosse ocupado a fim de que possibilitasse a relação 
comercial entre dois polos importantes de povoamento 
na Colônia, Bahia e Pernambuco. Povoar essas terras 
significava expulsar os índios do lugar, que atrapalhavam 
aquela relação. Era também a garantir a posse das terras 
e livrar o território dos invasores. Além dos índios, quem 
também ocupou essas terras foram os comerciantes de 
Pernambuco e da Bahia ligados à Casa da Torre, que vez 
por outra, fixavam residência. Esse processo de colonização 
começou a partir do povoamento no vale do rio Real/Piauí. 
Depois os sesmeiros adentram o vale dos rios Cotinguiba/
Sergipe e depois os sesmeiros com os seus rebanhos 
adentram as margens do Rio São Francisco. 

A Bahia nesse momento era uma cidade administrativa 
e compreendia o Recôncavo, que começava no pontal de Itapoã 
e seguia até a base do Jequiriçá, onde hoje se situa a cidade de 
Jaguaribe. A área desse estado à época correspondia a do Distrito 
Federal, hoje. Mas conforme Rollemberg (1989), a Bahia, de 
conquista em conquista, tornou-se esse imenso estado à custa de 
sacrifício de outras áreas das quais Sergipe foi a maior prejudicada. 

Quando os holandeses chegaram a Sergipe em 1637, 
o projeto de colonização portuguesa já estava em curso 
estendendo-se no sentido sul-norte, chegando até o Rio São 
Francisco. Entretanto a presença dos holandeses (1637 a 1645) 
foi um período de muitas lutas e tentativas de expulsão dos 
holandeses, que segundo alguns estudiosos desorganizaram 
a economia, além de provocarem muitos estragos nos lugares 
em que se estabeleceram. Voltando a tratar dos limites, em 1729 
Sergipe sofreu a segunda redução do seu território, quando o 
Rei atendendo ao pedido da família da Casa da Torre, os Garcia 
D’ Avilla, família poderosa e donas dos maiores rebanhos da 
Colônia, para que o mesmo fi cassem fora do alcance do Ouvidor 
de Sergipe, e assim pagar menos impostos. O pedido de Garcia 
D’ Avilla foi atendido e a alteração dos limites da Comarca de 
Sergipe, se concretizou mais uma vez, fazendo-os recuar de 
Itapoan para Subaúma. Assim, criou-se mais uma Capitania, a de 
Jacobina, tirando uma parcela de terras não somente de Sergipe, 
mas também da Bahia. 

Em 1763 o rei mudou a sede do governo geral do estado 
do Brasil, da Bahia (que o fora desde 1549), para o Rio de Janeiro, 
formando-se o estado da Bahia constituído das capitanias: 
Recôncavo da Bahia, Itaparica, Ilhéus, Porto Seguro, Espírito Santo 
e a Capitania subalterna de Sergipe Del Rey. De acordo com 
Nunes (1996, p. 33), esse fato acentuou a interferência baiana 
na administração sergipana. A nomeação do Capitão-mor de 
Sergipe Manuel Inácio de Pimentel Mesquita, em 1803, ressalta 
sua subordinação ao Governador e Capitão-General da Bahia. 
Subordinado ao Governador-geral da Bahia, o Capitão-mor, 
nomeado pelo Rey de Portugal, administrava a Capitania de 
Sergipe Del Rey, sendo auxiliado nas atividades administrativas por 
um Ouvidor e um Provedor mor, responsáveis respectivamente 
pela justiça e pelas finanças. Um conselho de governo e a câmara 
municipal de São Cristóvão resolviam as questões internas da 
Capitania, que, nessa época, tinha a cidade de Sergipe Del Rey (São 
Cristóvão) como a sua capital – sendo juridicamente denominada 
de Comarca. A organização política administrativa da Capitania era 
composta de cidades, termos de villas e povoações. 

Esse envolvimento constante do Governador Geral com a 
política de Sergipe decorria não só da proximidade territorial, 
mas principalmente pela sua condição de capitania subalterna, 
porque não podia realizar o comércio de seus produtos 
diretamente com o Reino português. Os produtos sergipanos 
deveriam ser enviados até Salvador e depois exportados para 
aquele reino. De Salvador, seriam trazidos os artigos importados, 
o que dava motivo a constantes reclamações ante os prejuízos 
sofridos pelos produtores e comerciantes locais. Em relação a essa 
situação ressaltou Nunes (1993), que até a compra de escravos 
era feita através de Salvador, e em vão foram às tentativas de os 
proprietários rurais de Sergipe fazerem o comércio direto com 
os portos africanos. Dessa forma também, era em relação aos 
atos e decisões políticas, pois as autoridades baianas procuravam 
sempre limitar os poderes do Capitão-mor, fazendo com que a 
validade dos atos por ele baixados dependesse de sua aprovação. 
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Deste modo, viveram os sergipanos até 08 de julho de 
1820 quando, através de Carta Régia, D. João VI concedeu 
à Capitania de Sergipe autonomia em relação à capitania 
da Bahia. Com aquele documento romperam-se todos 
os laços de dependência em que Sergipe tinha vivido até 
então para com a Bahia, e uma nova vida administrativa e 
econômica se estabeleceu e assim ficamos isentos da tutela 
da Bahia. Mesmo a Capitania de Sergipe sendo, a partir desse 
momento, independente da Bahia, não foi motivo sufi ciente 
para retomar a sua antiga área territorial. Sergipe adquiriu 
sua autonomia, mas não com toda aquela extensão de 
terras. Sergipe tinha uma nova área, de 21.059Km2, apesar 
de muitos livros didáticos como o de Freire (1898) e Lisboa 
(1897) fazerem referência a 39.090 km2. Consultando os 
livros didáticos e os seus mapas referentes a Sergipe, à época 
verifiquei que a tal delimitação é confusa e não mostra a 
linha que separa Sergipe da Bahia na parte ocidental. Isso 
porque os limites, não estavam bem definidos. Tinha ainda 
a delimitação dos limites meridionais com a Bahia, com o 
mesmo problema. As autoridades do século XIX reclamavam 
de tal questão e foram muitos os pedidos de reintegração do 
território usurpado. A partir de 1900 a polêmica se acentuou 
e os intelectuais, através de seus trabalhos, revelaram a 
disputa acirrada pelos limites interestaduais. O mapa a seguir 
data de 1919 e ilustra a situação anunciada.

Observe o mapa e veja se você consegue perceber a 
delimitação do Estado de Sergipe? A questão dos limites 
ainda se fez presente nas publicações de Ivo do Prado, 
Limites de Sergipe: discussão entre louvados (1932) e 
de Gervásio Prata, Limites de Sergipe (1933). Conforme 
Rollemberg (1989), essa polêmica foi mais uma vez, 
reaberta no Governo de Augusto Maynard e o presidente 
Getúlio Vargas mostrou-se sensível à questão e nomeou 
uma comissão para que se chegasse a um bom termo o 
problema do Estado de Sergipe e do Estado da Bahia, mas 
por razões políticas, o presidente recuou e a questão dos 
limites continuou em aberto. Nos anos de 1980 o Senador 
Francisco Rollemberg reabriu a discussão, mas sem sucesso 
e assim continuamos com a nossa área. 

A Formação do Território Sergipano sob a Ótica da 
Cartografia Histórica

O território, é um fragmento do espaço onde se 
constroem as relações tanto de base materialista quanto 
idealista. O estabelecimento destas relações se dá por 
diversas formas, mas a sua compreensão e reconhecimento 
se utiliza de instrumentos de comunicação, sendo a 
cartografia um destes instrumentos. O mapa evoluiu junto 
com a humanidade, e foi com as grandes navegações 
que se transformou em instrumento preponderante para 
o conhecimento. Para se apropriar de algo é necessário 
conhecê-lo, e o mapa permite esse conhecimento, 
por revelar a historicidade dos espaços geográficos, 
possibilitando amplas leituras e interpretações das 
formas de organização, da dinâmica e dos processos 
significativos de transformação destes. É por meio dos 
mapas que compreendemos a conformação do território, 
a sua estruturação e os agentes responsáveis por sua 
transformação.

 Enquanto no território se estabelece limites, poderes, 
identidades, usos e ocupações, o mapa serve como 
ferramenta de representação de tudo aquilo que está 
compreendido no espaço. Nesta mesma perspectiva, o 
território sergipano serviu estrategicamente para a defesa 
das terras descobertas contra os povos inimigos e de suporte 
às principais povoações e províncias da região, bem como 
de geração de divisas para a corte com o desenvolvimento 
de atividades econômicas. Estes elementos constituem os 
primeiros agentes transformadores do território sergipano, 
e para entender estas transformações, a leitura de mapas 
antigos foi o instrumento primordial para levantar a 
historicidade de formação deste território. O presente 
trabalho pretende mostrar a modificação do território 
sergipano ao longo dos séculos XVII e XIX, sob a ótica da 
cartografia, identificando nos mapas antigos, elementos 
marcantes dessas modificações do território e interpretando 
as informações que os autores queriam passar para o leitor. 
Sua execução consistiu em uma pesquisa bibliográfica, 
utilizando material bibliográfico já existente, com ênfase 
em livros, artigos científicos e mapas antigos. Realizou-se 
uma revisão da literatura sobre os conceitos de território, 
seus processos e evoluções, bem como da cartografia, sua 
história, técnicas e evoluções. 
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HISTÓRICO DOS DIREITOS HUMANOS.

O surgimento dos direitos humanos está envolvido 
num histórico complexo no qual pesaram vários fatores: 
tradição humanista, recepção do direito romano, senso 
comum da sociedade da Europa na Idade Média, tradição 
cristã, entre outros1. Com efeito, são muitos os elementos 
relevantes para a formação do conceito de direitos 
humanos tal qual perceptível na atualidade de forma que 
é difícil estabelecer um histórico linear do processo de 
formação destes direitos. Entretanto, é possível apontar 
alguns fatores históricos e filosóficos diretamente ligados à 
construção de uma concepção contemporânea de direitos 
humanos.

É a partir do período axial (800 a.C. a 200 a.C.), ou seja, 
mesmo antes da existência de Cristo, que o ser humano 
passou a ser considerado, em sua igualdade essencial, 
como um ser dotado de liberdade e razão. Surgiam assim 
os fundamentos intelectuais para a compreensão da 
pessoa humana e para a afirmação da existência de direitos 
universais, porque a ela inerentes. Durante este período 
que despontou a ideia de uma igualdade essencial entre 
todos os homens. Contudo, foram necessários vinte e 
cinco séculos para que a Organização das Nações Unidas 
- ONU, que pode ser considerada a primeira organização 
internacional a englobar a quase-totalidade dos povos 
da Terra, proclamasse, na abertura de uma Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948, que “todos os 
homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos”2.

No berço da civilização grega continuou a discussão a 
respeito da existência de uma lei natural inerente a todos 
os homens. As premissas da concepção de lei natural 
estão justamente na discussão promovida na Grécia 
antiga, no espaço da polis. Neste sentido, destaca Assis3 
que, originalmente, a concepção de lei natural está ligada 
não só à de natureza, mas também à de diké: a noção de 
justiça simbolizada a partir da deusa diké é muito ampla e 
abstrata, mas com a legislação passou a ter um conteúdo 
palpável, de modo que a justiça deveria corresponder às 
leis da cidade; entretanto, é preciso considerar que os 
costumes primitivos trazem o justo por natureza, que pode 
se contrapor ao justo por convenção ou legislação, devendo 
prevalecer o primeiro, que se refere ao naturalmente justo, 
sendo esta a origem da ideia de lei natural.

1  COSTA, Paulo Sérgio Weyl A. Direitos Humanos e Crítica 
Moderna. Revista Jurídica Consulex. São Paulo, ano XIII, n. 300, p. 27-
29, jul. 2009.

2  COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos 
Direitos Humanos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 

3  ASSIS, Olney Queiroz. O estoicismo e o Direito: justiça, 
liberdade e poder. São Paulo: Lúmen, 2002.

De início, a literatura grega trouxe na obra Antígona 
uma discussão a respeito da prevalência da lei natural sobre 
a lei posta. Na obra, a protagonista discorda da proibição 
do rei Creonte de que seu irmão fosse enterrado, uma vez 
que ele teria traído a pátria. Assim, enterra seu irmão e 
argumenta com o rei que nada do que seu irmão tivesse 
feito em vida poderia dar o direito ao rei de violar a regra 
imposta pelos deuses de que todo homem deveria ser 
enterrado para que pudesse partir desta vida: a lei natural 
prevaleceria então sobre a ordem do rei.4 

Os sofistas, seguidores de Sócrates (470 a.C. - 399 
a.C.), o primeiro grande filósofo grego, questionaram essa 
concepção de lei natural, pois a lei estabelecida na polis, 
fruto da vontade dos cidadãos, seria variável no tempo e no 
espaço, não havendo que se falar num direito imutável; ao 
passo que Aristóteles (384 a.C. - 322 a.C.), que o sucedeu, 
estabeleceu uma divisão entre a justiça positiva e a natural, 
reconhecendo que a lei posta poderia não ser justa5.

Aristóteles6 argumenta: “lei particular é aquela que cada 
comunidade determina e aplica a seus próprios membros; 
ela é em parte escrita e em parte não escrita. A lei universal 
é a lei da natureza. Pois, de fato, há em cada um alguma 
medida do divino, uma justiça natural e uma injustiça que 
está associada a todos os homens, mesmo naqueles que 
não têm associação ou pacto com outro”.

Nesta linha, destaca-se o surgimento do estoicismo, 
doutrina que se desenvolveu durante seis séculos, desde 
os últimos três séculos anteriores à era cristã até os 
primeiros três séculos desta era, mas que trouxe ideias 
que prevaleceram durante toda a Idade Média e mesmo 
além dela. O estoicismo organizou-se em torno de algumas 
ideias centrais, como a unidade moral do ser humano e 
a dignidade do homem, considerado filho de Zeus e 
possuidor, como consequência, de direitos inatos e iguais 
em todas as partes do mundo, não obstante as inúmeras 
diferenças individuais e grupais7.

Influenciado pelos estoicos, Cícero (106 a.C. - 43 
a.C.), um dos principais pensadores do período da jovem 
república romana, também defendeu a existência de uma 
lei natural. Neste sentido é a assertiva de Cícero8: “a razão 
reta, conforme à natureza, gravada em todos os corações, 
imutável, eterna, cuja voz ensina e prescreve o bem, afasta 
do mal que proíbe e, ora com seus mandados, ora com suas 
proibições, jamais se dirige inutilmente aos bons, nem fica 

4  SÓFOCLES. Édipo rei / Antígona. Tradução Jean Melville. 
São Paulo: Martin Claret, 2003.

5  ASSIS, Olney Queiroz. O estoicismo e o Direito: justiça, 
liberdade e poder. São Paulo: Lúmen, 2002.

6  ARISTÓTELES. Retórica. Tradução Marcelo Silvano Madeira. 
São Paulo: Rideel, 2007. 

7  COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos 
Direitos Humanos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 

8  CÍCERO, Marco Túlio. Da República. Tradução Amador 
Cisneiros. Rio de Janeiro: Ediouro, 1995.
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impotente ante os maus. Essa lei não pode ser contestada, 
nem derrogada em parte, nem anulada; não podemos ser 
isentos de seu cumprimento pelo povo nem pelo senado; 
não há que procurar para ela outro comentador nem 
intérprete; não é uma lei em Roma e outra em Atenas, - 
uma antes e outra depois, mas uma, sempiterna e imutável, 
entre todos os povos e em todos os tempos”. 

Com a queda do Império Romano, iniciou-se o período 
medieval, predominantemente cristianista. Um dos 
grandes pensadores do período, Santo Tomás de Aquino 
(1225 d.C. -1274 d.C.)9, supondo que o mundo e toda a 
comunidade do universo são regidos pela razão divina 
e que a própria razão do governo das coisas em Deus 
fundamenta-se em lei, entendeu que existe uma lei eterna 
ou divina, pois a razão divina nada concebe no tempo e é 
sempre eterna. Com base nisso, Aquino10 chamou de lei 
natural “a participação da lei eterna na lei racional”. Sobre 
o conteúdo da lei natural, definiu Aquino (2005, p. 562) 
que “todas aquelas coisas que devem ser feitas ou evitadas 
pertencem aos preceitos da lei de natureza, que a razão 
prática naturalmente apreende ser bens humanos”. Logo, 
a lei natural determina o agir virtuoso, o que se espera do 
homem em sociedade, independentemente da lei humana.

Com a concepção medieval de pessoa humana é que se 
iniciou um processo de elaboração em relação ao princípio 
da igualdade de todos, independentemente das diferenças 
existentes, seja de ordem biológica, seja de ordem cultural. 
Foi assim, então, que surgiu o conceito universal de direitos 
humanos, com base na igualdade essencial da pessoa11.

No processo de ascensão do absolutismo europeu, 
a monarquia da Inglaterra encontrou obstáculos para se 
estabelecer no início do século XIII, sofrendo um revés. 
Ao se tratar da formação da monarquia inglesa, em 1215 
os barões feudais ingleses, em uma reação às pesadas 
taxas impostas pelo Rei João Sem-Terra, impuseram-lhe 
a Magna Carta. Referido documento, em sua abertura, 
expõe a noção de concessão do rei aos súditos, estabelece 
a existência de uma hierarquia social sem conceder poder 
absoluto ao soberano, prevê limites à imposição de 
tributos e ao confisco, constitui privilégios à burguesia e 
traz procedimentos de julgamento ao prever conceitos 
como o de devido processo legal, habeas corpus e júri. 
Não que a carta se assemelhe a uma declaração de direitos 
humanos, principalmente ao se considerar que poucos 
homens naquele período eram de fato livres, mas ela foi 

9  AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradução Aldo 
Vannucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fidel García Rodríguez. 
Coordenação Geral Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira. Edição Joaquim 
Pereira. São Paulo: Loyola, 2005b. v. VI, parte II, seção II, questões 57 a 
122.

10  AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradução Aldo 
Vannucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fidel García Rodríguez. 
Coordenação Geral Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira. Edição Joaquim 
Pereira. São Paulo: Loyola, 2005b. v. VI, parte II, seção II, questões 57 a 
122.

11  COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos 
Direitos Humanos. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 

fundamental naquele contexto histórico de falta de limites 
ao soberano12. A Magna Carta de 1215 instituiu ainda um 
Grande Conselho que foi o embrião para o Parlamento 
inglês, embora isto não signifique que o poder do rei não 
tenha sido absoluto em certos momentos, como na dinastia 
Tudor. Havia um absolutismo de fato, mas não de Direito.

Em geral, o absolutismo europeu foi marcado 
profundamente pelo antropocentrismo, colocando o 
homem no centro do universo, ocupando o espaço de 
Deus. Naturalmente, as premissas da lei natural passaram 
a ser questionadas, já que geralmente se associavam à 
dimensão do divino. A negação plena da existência de 
direitos inatos ao homem implicava em conferir um poder 
irrestrito ao soberano, o que gerou consequências que 
desagradavam a burguesia. 

O príncipe, obra de Maquiavel (1469 d.C. - 1527 d.C.) 
considerada um marco para o pensamento absolutista, 
relata com precisão este contexto no qual o poder 
do soberano poderia se sobrepor a qualquer direito 
alegadamente inato ao ser humano desde que sua atitude 
garantisse a manutenção do poder. Maquiavel13 considera 
“na conduta dos homens, especialmente dos príncipes, 
contra a qual não há recurso, os fins justificam os meios. 
Portanto, se um príncipe pretende conquistar e manter o 
poder, os meios que empregue serão sempre tidos como 
honrosos, e elogiados por todos, pois o vulgo atenta 
sempre para as aparências e os resultados”.

Os monarcas dos séculos XVI, XVII e XVIII agiam de 
forma autocrática, baseados na teoria política desenvolvida 
até então que negava a exigência do respeito à Ética, 
logo, ao direito natural, no espaço público. Somente 
num momento histórico posterior se permitiu algum 
resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual 
seja o da Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, 
com o movimento do Iluminismo, que conferiu alicerce 
para as Revoluções Francesa e Industrial - ainda assim a 
visão antropocentrista permaneceu, mas começou a se 
consolidar a ideia de que não era possível que o soberano 
impusesse tudo incondicionalmente aos seus súditos. 

Com efeito, quando passou a se questionar o conceito 
de Soberano, ao qual todos deveriam obediência, mas 
que não deveria obedecer a ninguém. Indagou-se se os 
indivíduos que colocaram o Soberano naquela posição 
(pois sem povo não há soberano) teriam direitos no regime 
social e, em caso afirmativo, quais seriam eles. As respostas 
a estas questões iniciam uma visão moderna do direito 
natural, reconhecendo-o como um direito que acompanha 
o cidadão e não pode ser suprimido em nenhuma 
circunstância.14

12  AMARAL, Sérgio Tibiriçá. Magna Carta: Algumas 
Contribuições Jurídicas. Revista Intertemas: revista da Toledo. Presidente 
Prudente, ano 09, v. 11, p. 201-227, nov. 2006. 

13  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. 
São Paulo: Martin Claret, 2007.

14  COSTA, Paulo Sérgio Weyl A. Direitos Humanos e Crítica 
Moderna. Revista Jurídica Consulex. São Paulo, ano XIII, n. 300, p. 27-
29, jul. 2009.
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FORMAÇÃO CONSTITUCIONAL DO BRASIL.

Norma em sentido lato é uma regra de conduta, po-
dendo ser jurídica, moral, técnica, etc. Interessa-nos neste 
trabalho, porém, só as Normas de natureza jurídica, sendo 
que sua definição mais clássica enseja que ela é uma regra 
de conduta imposta, admitida ou reconhecida pelo orde-
namento jurídico.

Norma e lei são usadas comumente como expressões 
equivalentes, mas norma abrange na verdade também o 
costume e os princípios gerais do direito. Há quem distinga 
norma de lei: a lei seria o ato que atesta a existência da nor-
ma que o direito vem reconhecer como de fato existente, 
ou das formas da norma. O art. 2º da Lei de Introdução ao 
C. Civ. Alemão diz: “Lei, no sentido do C. Civ. e desta lei, é 
toda norma de direito”.

Os autores franceses quase não empregam a expres-
são norma jurídica, preferindo falar em regra de direito. A 
classificação das normas jurídicas apresenta uma grande 
variedade entre os autores: primárias, secundárias, gerais, 
individualizadas, fundamentais, derivadas, legisladas, con-
suetudinárias, jurisprudenciais, nacionais, internacionais, 
locais, de vigência determinada ou indeterminada, de direi-
to público ou privado, substanciais, adjetivas, imperativas, 
supletivas, de ordem pública, repressivas, preventivas, exe-
cutivas, restitutivas, rescisórias, extintivas, constitucionais, 
federais, estaduais, municipais, ordinárias, complementa-
res, negociais, de equidade, positivas, de organização, de 
comportamento, instrumentais, preceptivas, proibitivas, 
permissivas, particulares, autônomas, rígidas, elásticas, for-
mais, materiais, construtivas, técnicas, etc.

Duguit fez uma famosa distinção: regra de direito nor-
mativa ou norma jurídica propriamente dita, que determina 
uma ação ou abstenção, e regras de direito construtivas ou 
técnicas, que asseguram a aplicação das regras normativas. 
V. natureza da norma jurídica. Todos os ramos do direito 
apresentam normas próprias. Assim é que se fala em nor-
ma civil, constitucional, administrativa, tributária, comercial, 
processual, penal, internacional, trabalhista, etc.

A Constituição é considerada a Lei máxima e funda-
mental do Estado. Ocupa o ponto mais alto da hierarquia 
das Normas Jurídicas. Por isso recebe nomes enaltecedores 
que indicam essa posição de ápice na pirâmide de Normas: 
Lei Suprema, Lei Maior, Carta Magna, Lei das Leis ou Lei 
fundamental.

A palavra Constituição é empregada com vários signi-
ficados, tais como: 

a) “Conjunto de elementos essenciais de alguma coi-
sa: a constituição do universo, a constituição dos corpos 
sólidos; 

b) “Temperamento, compleição do corpo humano: 
uma constituição psicológica explosiva, uma constituição 
robusta; 

c) “Organização, formação: a constituição da assem-
bleia, a constituição de uma comissão;

d) “O ato de estabelecer juridicamente: a constituição 
de um dote, de renda, de uma sociedade anônima; 

e) “Conjunto de normas que rege uma corporação, uma ins-
tituição: a constituição da propriedade; f) “Conjunto de normas 
que fundamenta um Estado, A lei fundamental de um Estado”.

Todas estas acepções são analógicas. Exprimem todas 
as ideias de modo de ser alguma coisa e, por extensão, 
de uma organização interna de seres e entidades. Nesse 
sentido é que diz que o Estado tem constituição, que é o 
simples modo de ser do Estado.

A Constituição do Estado, considerada sua lei funda-
mental, seria, então, a organização de seus elementos es-
senciais: um sistema de normas jurídicas, escritas ou cos-
tumeiras, que regulam a forma de Estado a forma de seu 
governo, o modo de aquisição e o exercício de seu poder, 
o estabelecimento de seus órgãos e os limites de sua ação. 
Em síntese, a constituição é o conjunto de normas que or-
ganiza os elementos constitutivos de seu Estado.

HISTÓRICO DAS CONSTITUIÇÕES DO BRASIL

A CONSTITUIÇÃO DO IMPÉRIO – 1824

Foi outorgada a 25 de marco de 1824, por Pedro I, após 
dissolver este por decreto, a 12 de novembro do ano anterior, a 
Assembleia Constituinte por ele próprio constituída. Esta Carta 
tinha, entre outras características, um sistema baseado em elei-
ções indiretas e censitárias. Para votar e ser votado apontava 
requisitos quanto a renda. Isto denotava um caráter excludente 
na sociedade imperial, já que grande parte da população era 
composta por homens livres e pobres e por escravos.

A marca mais característica desta Constituição foi a 
instituição de um quarto poder, o Moderador, ao lado do 
Executivo, Legislativo e Judiciário. Este quarto poder era 
exclusivo do monarca e, por ele, o imperador controlava 
a organização política do Império do Brasil. Por meio des-
te Poder Moderador o imperador nomeava os membros 
vitalícios do Conselho de Estado os presidentes de pro-
víncia, as autoridades eclesiásticas da Igreja oficial católica 
apostólica romana, o Senado vitalício. Também nomeava e 
suspendia os magistrados do Poder Judiciário, assim como 
nomeava e destituía os ministros do Poder Executivo.

A CONSTITUIÇÃO REPUBLICANA – 1891

A primeira Constituição republicana brasileira, resul-
tante do movimento político-militar que derrubou o Im-
pério em 1889, inspirou-se na organização política norte-
-americana. No texto constitucional, debatido e aprovado 
pelo Congresso Constituinte nos anos de 1890 e 1891, fo-
ram abolidas as principais instituições monárquicas, como 
o Poder Moderador, o Conselho de Estado e a vitaliciedade 
do Senado. Foi introduzido o sistema de governo presiden-
cialista. O presidente da República, chefe do Poder Execu-
tivo, passou a ser eleito pelo voto direto para um mandato 
de quatro anos, sem direito à reeleição. Tinham direito a 
voto todos os homens alfabetizados maiores de 21 anos.
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O Poder Legislativo era exercido pelo Congresso Na-
cional, formado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal. O poder dos estados (antigas províncias) foi signi-
ficativamente ampliado com a introdução do princípio fe-
deralista. Os estados passaram a organizar-se com leis pró-
prias, desde que respeitando os princípios estabelecidos 
pela Constituição Federal. Seus governantes, denominados 
presidentes estaduais, passaram a ser eleitos também pelo 
voto direto. Foi abolida a religião oficial com a separação 
entre o Estado e a Igreja Católica, cuja unidade era fixada 
pela antiga Constituição Imperial.

Durante grande parte da Primeira República (1889-
1930) desenvolveu-se um intenso debate sobre a necessi-
dade de se reformar a Constituição de 1891. Muitos refor-
madores defendiam a ampliação dos poderes da União e 
do presidente da República como forma de melhor enfren-
tar as pressões advindas dos grupos regionais. A Emenda 
Constitucional de 1926 iria em parte atender a essas de-
mandas centralizadoras. A Revolução de 1930 encerraria o 
período de vigência dessa primeira carta republicana.

A CONSTITUIÇÃO REPUBLICANA – 1934

Após oito meses de discussões, finalmente, no dia 16 de 
julho de 1934, foi promulgada a nova Constituição. A impor-
tância dos estados foi assegurada pela vitória do princípio 
federalista. Ao mesmo tempo, ampliou-se o poder da União 
nos novos capítulos referentes à ordem econômica e social. 
As minas, jazidas minerais e quedas d’água deveriam ser na-
cionalizadas, assim como os bancos de depósito e as empre-
sas de seguro. No plano da política social foram aprovadas 
medidas que beneficiavam os trabalhadores, como a criação 
da Justiça do Trabalho, o salário mínimo, a jornada de tra-
balho de oito horas, férias anuais remuneradas e descanso 
semanal. Mas o governo sofreu uma importante derrota com 
a aprovação da pluralidade e da autonomia sindicais em lugar 
do sindicato único por categoria profissional.

Outra novidade importante foi a introdução de um ca-
pítulo exclusivo sobre a família, que em grande parte decor-
reu da pressão da bancada católica. Entre outras conquistas, 
a Igreja obteve a oficialização do casamento religioso.

A Constituição estabeleceu ainda que a primeira elei-
ção presidencial após sua promulgação seria feita indire-
tamente, pelo voto dos membros da Assembleia Nacional 
Constituinte. As futuras eleições deveriam realizar-se pelo 
voto direto. No dia 17 de julho Getúlio Vargas foi eleito com 
175 votos contra 71 dados aos demais candidatos, entre os 
quais se incluíam Borges de Medeiros e Góes Monteiro.

A Constituição de 1934 teve vida curta. Ao mesmo tem-
po em que tentou estabelecer uma ordem liberal e moderna, 
buscou também fortalecer o Estado e seu papel diretor na 
esfera econômico-social. O resultado não agradou a Vargas, 
que se sentiu tolhido em seu raio de ação pela nova carta. 
Em seu primeiro pronunciamento, Getúlio tornou pública 
sua insatisfação; em círculos privados, chegou a afirmar que 
estava disposto a ser o “primeiro revisor da Constituição”. 

A CONSTITUIÇÃO REPUBLICANA – 1937

No dia 10 de novembro de 1937, depois de fechar o 
Congresso e assinar uma nova Constituição, Vargas fez um 
pronunciamento, transmitido pelo rádio, em que procura-
va justificar a instauração do novo regime. Em sua “Procla-
mação ao povo brasileiro”, defendia o golpe como a única 
alternativa possível diante do clima de desagregação e de 
afronta à autoridade em que mergulhara a nação. Referia-
-se, entre outras coisas, ao perigo do comunismo, lembran-
do a radicalização política que atingira o país. Anunciava, 
ainda, uma série de medidas com que pretendia promover 
o bem-estar e o desenvolvimento da nação.

Entre essas medidas, destacavam-se a submissão dos 
governadores dos estados ao governo federal e a elimi-
nação dos órgãos legislativos, o que levaria à criação de 
novas interventorias e departamentos administrativos. O 
jogo político representativo era eliminado em nome da efi-
ciência e da racionalidade do Estado. O argumento para 
fortalecer o Poder Executivo era que a Constituição de 
1934, com seu liberalismo, o havia enfraquecido e tornado 
vulnerável aos interesses privados. Por isso fora outorgada 
a Constituição de 1937, que concentrava o poder político 
nas mãos do presidente da República.

O golpe foi seguido de uma forte repressão, a cargo da 
polícia política, que atingiu não apenas os comunistas ou os 
liberais, mas mesmo aqueles que advogavam uma ideologia 
semelhante à do novo regime e supunham ser seus aliados: 
os integralistas. Foi assim que, junto com os demais parti-
dos políticos, a Aliança Integralista Brasileira foi fechada por 
decreto presidencial. Em reação, seria deflagrado o levante 
integralista em maio de 1938, logo desbaratado.

A propaganda do regime e a repressão a seus oposi-
tores seriam duas faces do Estado Novo muito bem repre-
sentadas pelo Departamento de Imprensa e Propaganda 
(DIP). Criado para difundir a ideologia do Estado Novo jun-
to às camadas populares e, a partir do ideário autoritário 
do regime, contribuir para a construção da identidade na-
cional, o DIP exercia também uma forte censura aos meios 
de comunicação, suprimindo eventuais manifestações de 
descontentamento.

Fiel ao princípio de que era necessário aplacar as dis-
putas políticas para promover o desenvolvimento do país, 
também no plano administrativo o governo do Estado 
Novo buscou eficiência e racionalidade. Procurou implan-
tar, no recrutamento do funcionalismo, a lógica da forma-
ção profissional, da capacidade técnica e do mérito, em 
substituição à da filiação partidária ou da indicação políti-
ca. Para tanto, foi criado em 1938 um órgão especialmente 
voltado para a reforma e a modernização da administração 
pública, o Departamento Administrativo do Serviço Públi-
co (DASP). Anos mais tarde, a preocupação com a forma-
ção de pessoal para atuar na administração daria origem à 
Fundação Getúlio Vargas (FGV). Foi o desejo de dispor de 
informações estatísticas confiáveis que levou à valorização 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
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INQUÉRITO POLICIAL E AÇÃO PENAL

O Inquérito Policial é o procedimento administrativo 
persecutório, informativo, prévio e preparatório da Ação 
Penal. É um conjunto de atos concatenados, com unidade 
e fim de perseguir a materialidade e indícios de autoria de 
um crime. O inquérito Policial averígua determinado crime 
e precede a ação penal, sendo considerado, portanto como 
pré processual. 

Composto de provas de autoria e materialidade de cri-
me, que, comumente são produzidas por Investigadores de 
Polícia e Peritos Criminais, o inquérito policial é organizado 
e numerado pelo Escrivão de Polícia, e presidido pelo De-
legado de Polícia.

Importante esclarecer que não há litígio no Inquérito 
Policial, uma vez que inexistem autor e réu. Apenas figura a 
presença do investigado ou acusado.

Do mesmo modo, há a ausência do contraditório e da 
ampla defesa, em função de sua natureza inquisitória e em 
razão d a polícia exercer mera função administrativa e não 
jurisdicional.

Sob a égide da constituição federal, Aury Lopes Jr. de-
fine:

“Inquérito é o ato ou efeito de inquirir, isto é, procurar 
informações sobre algo, colher informações acerca de um 
fato, perquirir”. (2008, p. 241).

Em outras palavras, o inquérito policial é um procedi-
mento administrativo preliminar, de caráter inquisitivo, pre-
sidido pela autoridade policial, que visa reunir elementos 
informativos com objetivo de contribuir para a formação 
da “opinio delicti” do titular da ação penal.

A Polícia ostensiva ou de segurança (Polícia Militar) 
tem por função evitar a ocorrência de crimes. Já a Polícia 
Judiciária (Civil e Federal) se incumbe se investigar a ocor-
rência de infrações penais. Desta forma, a Polícia Judiciária, 
na forma de seus delegados é responsável por presidir o 
Inquérito Policial.

Entretanto, conforme o artigo 4º do Código de Pro-
cesso Penal Brasileiro, em seu parágrafo único, outras au-
toridades também poderão presidir o inquérito, como nos 
casos de Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI’s), 
Inquéritos Policiais Militares (IPM’s) e investigadores par-
ticulares. Este último exemplo é aceito pela jurisprudência, 
desde que respeite as garantias constitucionais e não utili-
ze provas ilícitas.

A atribuição para presidir o inquérito se dá em função 
da competência ratione loci, ou seja, em razão do lugar 
onde se consumou o crime. Desta forma, ocorrerá a inves-
tigação onde ocorreu o crime. A atribuição do delegado 

será definida pela sua circunscrição policial, com exceção 
das delegacias especializadas, como a delegacia da mulher 
e de tóxicos, dentre outras.

Os destinatários do IP são os autores da Ação Penal, 
ou seja, o Ministério Público ( no caso de ação Penal de 
Iniciativa Pública) ou o querelante (no caso de Ação Penal 
de Iniciativa Privada). Excepcionalmente o juiz poderá ser 
destinatário do Inquérito, quando este estiver diante de 
cláusula de reserva de jurisdição.

O inquérito policial não é indispensável para a proposi-
tura da ação penal. Este será dispensável quando já se tiver 
a materialidade e indícios de autoria do crime. Entretanto, 
se não se tiver tais elementos, o IP será indispensável, con-
forme disposição do artigo 39, § 5º do Código de Processo 
Penal.

A sentença condenatória será nula, quando fundamen-
tada exclusivamente nas provas produzidas no inquérito 
policial. Conforme o artigo 155 do CPP, o Inquérito serve 
apenas como reforço de prova.

O inquérito deve ser escrito, sigiloso, unilateral e inqui-
sitivo. A competência de instauração poderá ser de ofício 
(Quando se tratar de ação penal pública incondicionada), 
por requisição da autoridade judiciária ou do Ministério 
Público, a pedido da vítima ou de seu representante legal 
ou mediante requisição do Ministro da Justiça.

O Inquérito Policial se inicia com a notitia criminis, ou 
seja, com a notícia do crime. O Boletim de Ocorrência (BO) 
não é uma forma técnica de iniciar o Inquérito, mas este se 
destina às mãos do delegado e é utilizado para realizar a 
Representação, se o crime for de Ação de Iniciativa Penal 
Pública condicionada à Representação, ou para o requeri-
mento, se o crime for de Ação Penal da Iniciativa Privada.

As peças inaugurais do inquérito policial são a Portaria 
(Ato de ofício do delegado, onde ele irá instaurar o inqué-
rito), o Auto de prisão em flagrante (Ato pelo qual o dele-
gado formaliza a prisão em flagrante), o Requerimento do 
ofendido ou de seu representante legal (Quando a vítima 
ou outra pessoa do povo requer, no caso de Ação Penal de 
Iniciativa Privada), a Requisição do Ministério Público ou 
do Juiz.

No IP a decretação de incomunicabilidade (máximo 
de três dias) é exclusiva do juiz, a autoridade policial não 
poderá determiná-la de ofício. Entretanto, o advogado po-
derá comunicar-se com o preso, conforme dispõe o artigo 
21 do Código de Processo Penal, em seu parágrafo único.

Concluídas as investigações, a autoridade policial en-
caminha o ofício ao juiz, desta forma, depois de saneado o 
juiz o envia ao promotor, que por sua vez oferece a denún-
cia ou pede arquivamento.
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PRINCÍPIOS. REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO.

A estrutura do Estado Brasileiro é uma República, ou 
seja, o Chefe de Estado é eleito pelo povo, Republica essa 
formada pela União, Estados e Municípios, onde o exercício 
do poder é atribuído a Poderes distintos, independentes 
e harmônicos entre si, sendo esses poderes o Legislativo 
(responsável pela elaboração das leis), Executivo (execução 
dos programas de governo) e Judiciário (solucionador dos 
conflitos entre cidadãos, entidades e Estado).

Além dessas características a Estrutura apresenta um 
sistema político pluripartidário, ou seja, é cabível o surgi-
mento e a regularização de vários partidos políticos, sendo 
esses, a associação livre e voluntaria de pessoas que co-
mungam dos mesmos objetivos, interesses e ideais.

A Administração Pública é a atividade do Estado exer-
cida pelos seus órgãos encarregados do desempenho das 
atribuições públicas, em outras palavras é o conjunto de 
órgãos e funções instituídos e necessários para a obtenção 
dos objetivos do governo.

A atividade administrativa, em qualquer dos poderes 
ou esferas, obedece aos princípios da legalidade, impessoa-
lidade, moralidade, publicidade e eficiência, como impõe a 
norma fundamental do artigo 37 da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil de 1988, que assim dispõe em 
seu caput: “Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte”.

Antes de falarmos dos princípios que regem a Admi-
nistração Federal em específico, vamos discorrer sobre os 
princípios básicos da Administração Pública.

Para auxiliar no processo de memorização de vocês, 
vamos fazer uso do mnemônico: L  I   M   P  E

L (legalidade); I (impessoalidade); M (moralidade); P 
(publicidade); e E (eficiência).

Esses princípios têm natureza meramente exemplifica-
tiva, posto que representam apenas o mínimo que a Admi-
nistração Pública deve perseguir quando do desempenho 
de suas atividades. Exemplos de outros princípios: razoabi-
lidade, motivação, segurança das relações jurídicas.

Os princípios da Administração Pública são regras que 
surgem como parâmetros para a interpretação das demais 
normas jurídicas. Têm a função de oferecer coerência e har-
monia para o ordenamento jurídico. Quando houver mais 
de uma norma, deve-se seguir aquela que mais se compa-
tibiliza com a Constituição Federal, ou seja, deve ser feita 
uma interpretação conforme a Constituição.

Os princípios da Administração abrangem a Adminis-
tração Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
(art. 37 da CF/88).

Legalidade
É o princípio básico de todo o Direito Público.
Toda ação do administrador público deve ser estrita-

mente dentro do que a lei determina.
Enquanto na iniciativa privada, tudo o que não for proi-

bido é permitido, na Administração Pública tudo o que não 
for permitido é proibido.  

Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer al-
guma coisa senão em virtude de lei (art. 5.º, II, da CF). O 
princípio da legalidade representa uma garantia para os 
administrados, pois qualquer ato da Administração Públi-
ca somente terá validade se respaldado em lei. Representa 
um limite para a atuação do Estado, visando à proteção do 
administrado em relação ao abuso de poder.

O princípio em estudo apresenta um perfil diverso no 
campo do Direito Público e no campo do Direito Privado. 
No Direito Privado, tendo em vista o interesse privado, as 
partes poderão fazer tudo o que a lei não proíbe; no Direito 
Público, diferentemente, existe uma relação de subordina-
ção perante a lei, ou seja, só se pode fazer o que a lei ex-
pressamente autorizar.

Nesse caso, faz-se necessário o entendimento a respei-
to do ato vinculado e do ato discricionário, posto que no 
ato vinculado o administrador está estritamente vinculado 
ao que diz a lei e no ato discricionário o administrador pos-
sui uma certa margem de discricionariedade. Vejamos:

a) No ato vinculado, o administrador não tem liberda-
de para decidir quanto à atuação. A lei previamente estabe-
lece um único comportamento possível a ser tomado pelo 
administrador no fato concreto; não podendo haver juízo 
de valores, o administrador não poderá analisar a conve-
niência e a oportunidade do ato.

b) O ato discricionário é aquele que, editado debaixo 
da lei, confere ao administrador a liberdade para fazer um 
juízo de conveniência e oportunidade.

A diferença entre o ato vinculado e o ato discricionário 
está no grau de liberdade conferido ao administrador.

Tanto o ato vinculado quanto o ato discricionário só 
poderão ser reapreciados pelo Judiciário no tocante à sua 
legalidade, pois o judiciário não poderá intervir no juízo de 
valor e oportunidade da Administração Pública.

Importante também destacar que o princípio da lega-
lidade, no Direito Administrativo, apresenta algumas exce-
ções: Exemplo:

a)  Medidas provisórias: são atos com força de lei que 
só podem ser editados em matéria de relevância e urgên-
cia. Dessa forma, o administrado só se submeterá ao pre-
visto em medida provisória se elas forem editadas dentro 
dos parâmetros constitucionais, ou seja, se presentes os 
requisitos da relevância e da urgência;

b) Estado de sítio e estado de defesa: são momentos 
de anormalidade institucional. Representam restrições ao 
princípio da legalidade porque são instituídos por um de-
creto presidencial que poderá obrigar a fazer ou deixar de 
fazer mesmo não sendo lei.
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Impessoalidade
Toda a ação da Administração Pública deve ser pratica-

da tendo em vista o interesse público, ou seja, o adminis-
trador sempre agirá e decidirá através de critérios objeti-
vos, e nunca por opiniões pessoais.

Se não visar o bem público ficará sujeita à invalidação.
Significa que a Administração Pública não poderá atuar 

discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração 
Pública deve permanecer numa posição de neutralidade 
em relação às pessoas privadas. A atividade administrativa 
deve ser destinada a todos os administrados, sem discrimi-
nação nem favoritismo, constituindo assim um desdobra-
mento do princípio geral da igualdade, art. 5.º, caput, CF.

Ex.: Quando da contratação de serviços por meio de 
licitação, a Administração Pública deve estar estritamente 
vinculada ao edital, as regras devem ser iguais para todos 
que queiram participar da licitação. 

Moralidade
Em sua atuação o administrador público deve atender 

aos ditames da conduta ética, honesta, exigindo a obser-
vância de padrões éticos, de boa-fé, de lealdade, de regras 
que assegurem a boa administração e a disciplina interna 
na Administração Pública (MARINELLA, 2005, p. 37)

 A atividade da Administração Pública deve obedecer 
não só à lei, mas também à moral.

A Lei n. 8.429/92, no seu art. 9.º, apresentou, em cará-
ter exemplificativo, as hipóteses de atos de improbidade 
administrativa; esse artigo dispõe que todo aquele que ob-
jetivar algum tipo de vantagem patrimonial indevida, em 
razão de cargo, mandato, emprego ou função que exerce, 
estará praticando ato de improbidade administrativa. São 
exemplos:

1) Usar bens e equipamentos públicos com finalida-
de particular;

2) Intermediar liberação de verbas;
3) Estabelecer contratação direta quando a lei manda 

licitar;
4) Vender bem público abaixo do valor de mercado;
5) Adquirir bens acima do valor de mercado (super-

faturamento).

Os atos de improbidade podem ser combatidos atra-
vés de instrumentos postos à disposição dos administra-
dos, são eles;

1) Ação Popular, art. 5.º, LXXIII, da CF; e
2) Ação Civil Pública, Lei n. 7347/85, art. 1.º. 

Publicidade
É dever do administrador público levar ao conhecimento 

de todos os seus atos, contratos ou instrumentos jurídicos. 
Isso dá transparência e confere a possibilidade de 
qualquer pessoa questionar e controlar toda a atividade 
administrativa.

É o dever atribuído à Administração, de dar total 
transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como 
regra geral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algu-
mas exceções, como quando os atos e atividades estiverem 
relacionados com a segurança nacional ou quando o con-
teúdo da informação for resguardado por sigilo (art. 37, § 
3.º, II, da CF/88).

A publicidade, entretanto, só será admitida se tiver fim 
educativo, informativo ou de orientação social, proibindo-
-se a promoção pessoal de autoridades ou de servidores 
públicos por meio de aparecimento de nomes, símbolos 
e imagens. Exemplo: É proibido placas de inauguração de 
praças com o nome do prefeito.

Eficiência
Exige resultados positivos para o serviço público e sa-

tisfatório atendimento das necessidades dos administrados 
(público).  Eficiência é a obtenção do melhor resultado com 
o uso racional dos meios.

A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o tex-
to constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a 
Administração Pública a aperfeiçoar os serviços e as ati-
vidades que presta, buscando otimização de resultados e 
visando atender o interesse público com maior eficiência. 

Para uma pessoa ingressar no serviço público, deve ha-
ver concurso público. A Constituição Federal de 1988 dis-
põe quais os títulos e provas hábeis para o serviço público, 
a natureza e a complexidade do cargo.

Para adquirir estabilidade, é necessária a eficiência (no-
meação por concurso, estágio probatório etc.). E para per-
der a condição de servidor, é necessária sentença judicial 
transitada em julgado, processo administrativo com ampla 
defesa e insuficiência de desempenho.

Outros princípios da Administração Pública 

Supremacia do interesse público
Os interesses públicos têm supremacia sobre os inte-

resses individuais; é a essência do regime jurídico admi-
nistrativo. 

Presunção de Legitimidade
Os atos da Administração presumem-se legítimos, até 

prova em contrário (presunção relativa ou  juris tantum – 
ou seja, pode ser destruída por prova contrária.)

Finalidade 
Toda atuação do administrador se destina a atender o 

interesse público e garantir a observância das finalidades 
institucionais por parte das entidades da Administração In-
direta. 

Autotutela
A Administração Pública guarda para si a possibilidade 

de rever seus próprios atos. “Pela autotutela o controle se 
exerce sobre os próprios atos, com a possibilidade de anu-
lar os ilegais e revogar os inconvenientes ou inoportunos, 
independentemente de recurso ao judiciário.”
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